
MUNICÍPIO DE POMBAL

CONTRÂTO INTERADMINISTRÃTIVO

Considerando que z lti n.'75/2013, de 12 de setembm, veio introduzir um novo

regime normadvo de enquadramento da delegação de competências, através da sua contÍa-

t:ializaçáo, possibilitando que os órgãos dos municípios deleguem competências nos ótgãos

das freguesias, em todos os domínios dos interesses ptóprios das populações destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio diteto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destaque a frgxa do contrato

interadministradvo prevista no artigo 120.'do Anexo l da referida l--ci, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da coniugação das disposições constântes r:'o n.o 2 do artigo I l7' e

no artigo l3/o, ambos do Anexo I da L.ei n.' 75/201i, dc l2 d.e setembm, os municípios, aúavés

dos seus órgãos, p^Ía a prossecução das suas atribüções em todos os domínios dos interes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proxi-

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delegat competências nos ótgãos

daquelas;

Considerando que a multiplicação de domínios de decisão na Âdminisúação Local

se traduzem num pluralismo de intetesses e de legitimidades, pressupondo formas de arti-

culação e de cooperação, entre as quais se integram os contÍatos interadministrativos;

Considerando que os contratos intetadministradvos se enquadtam no conjunto das

relações jurídicas interadminisffativas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos, da boa adminisúação,

da cooperação, da colabotação e da coordetaçào;

Considerando que existe umâ enorÍne heterogeneidade deste tipo de contratos,

^tetta 
a escassa regulação jurídica dos mesmos, cujo regime se pâuta pelo informalismo e

pela flexibiüdade;

Considerando que os contratos interadministrativos têm uma vocação nat:ural para

substituir ou complementaÍ as figuras da tutela, da superintendência e da hierarqúa, que

são insuficientes para abarcar a complexidade e a divemidade das relações interadministtati-

vas no quadro da Administação Pública contempotânea;
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Considerando que constituem atribúções do município a promoção e salvaguarda

dos interesses próprios das tespetivas populações, em articulação com as freguesias, desig-

nadamente nos dornínios do eqúpamento rural e urbano, ambiente, saneamento básico e

promoção do desenvolvimento ($ n."s 1 e 2 do artigo 23o tloAnexo I dalti n.'75/20/), de l2 tle rctenbm);

Considerando que o Município tem levado a cabo a reahzaçã.o de várias operações

de requalificação urbana no concelho, como fotma de atuaçáo associada à cultura urbana e

à capacídade de atração e desenvolvimento sustefltável do território, tendo em vista a Íege-

neração dos tecidos fisicos e sociais;

Considerando que é propósito do Município de Pombal desenvolver ações que vão

ao encontÍo de uma política de gestão tntegtada com um conjunto de medidas que visem

proporcion^Í um^ melhoria do nível de qualidade de vida dos munícipes, no que se refere à

limpeza e manutenção do espaço púbüco;

Considerando que as freguesias e uniões de freguesias se apresentâm como atoÍes

privilegiados neste contexto, designadamente em razão da proximidade que detêm com as

respetivas populações;

Considerando que cabe às càmatas municipais, nos termos do preceituado na alínea

l) do n.' / artigo 33" do citado diploma legal, discuú e preparar com as Juntas de Fregue-

sía/rJruão das Freguesias os contratos de delegações de competências;

Considerando ainda que se conclüu que a solução mais adequada, eficiente e eftcaz

é a de que as competências discriminadas no pÍesente instrumento venham a ser exercidas

pela União das Freguesias de Gúa, Ilha e Mata Mourisca, sendo que o escopo subjacente à

delegação é, nos teÍmos da lei, o aurnento da eficiência da gestão dos recursos, bem como

os ganhos de eficácia, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

rucionaltzação de recursos disponíveis ($ n." ) do artigo l l5'do citado diploma legat),

Entre:

A QÍMARA MUNICIPAL DE POMBÁL, na qualidade de órgão executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Dfueito Púbüco número 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 31,00-440 Pombal, com o endereço eletrónico geral@crn-pombal.pt, ora

representada pelo Senhot Presidente, Dr. Diogo Âlves Mateus, no uso das competências

previstas nas alíneas a) e c) do n.o / e na alíneafl do n.o 2 do artigo 35.'do Anexo I da l-,ei n.'

7 5 / 201 3 , de I 2 de setembro de ora em diante designada apenas por Primeira Outorgante, e
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A UNI,,{O DAS FKEGUESIAS DE GUIA, II-TfÁ E MATA MOUKISCA, PCS-

soa Coletiva de Direito Público número 510 837 280, com sede no Largo dalgreja,3105-

794 Mata Mourisca, endereço eletrónico )wta.gua@yahoo.com, neste ato representada

pelo Senhor Presidente Manuel José Carreira Serta, no uso das competências previstas nas

alíneasa)eddon.ot doatigolS.'doAnexoIdaI-.ein.'75/201),drl2d,esetembm,deotaem

diante designada apenas por Segunda Outorgante

- 
é celebrado o presente contÍato interadministrativo, que se rcgerâ pelas cláusulas

seguintes:

rÍruro r

DO OBJETO DO CONTRATO

CAPÍTULO I
Obieto

Cláusula 1."

Obieto

O presente contÍato tem por objeto a concreização dos termos em que se deverá

processâr a delegação de competências da Càmara Municipal na União das Fteguesias de

Gúa, Ilha e Mata Mourisca, no que se refere à limpeza urbana, cuja previsão exúavase o

âmbito de aplicação doÂcordo de Execução celebrado em 15 de maio de2074, no que a

esta matéria respeite.

CAPÍTULO fi
Da concretização da delegação de competências

Cláusula 2.'

Limpeza utbana

1. O objeto do conúato a que se alude na cláusula anterior, compreende ahmpeza,

capinagem e varredura de praças, largos, adtos, parques, passeios, envolventes dos eqüpa-

V
U
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mentos de deposição de resíduos e demais espaços públicos, designadamente dos que inte-

gÍam as plantas delocalização que constituem o Anexo I ao presente contrato.

2. O anexo a que se alude no número antedor poderá ser objeto de atuahzação

semPÍe que tal se a6.gute necessário, que será sujeita à aprovaçáo poÍ parte da Primeira

Outorgante, mediante informação técrica fundamentada a elaborar pelos serr.iços que têm

afeta a função de dinamização e cootdenaçáo das ações de planeamento e progtamação dos

sistemas de limpeza e higiene urbana.

tÍturo rr

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recurcos Matetiais

Cláusula 3."

Recurcos Materiais

Os tecutsos materiais para ^ concreização da presente delegação de competências

cottesponderão à atribüção de um carrinho de limpeza, vâssouÍa e pá, bem como de eqú-

pâmento de proteção individual.

CAPÍTULO il
Recutsos Financeircs

Cláusula 4."

Recurcos Financeitos

1. Os recursos ftnanceiros a atribuit pela Primeira Outorgante, destinados ao crün-

primento do conttato por pârte da Segunda Outorgante, traduzir-se-ão no pagamento de

quantia eqúvalente âos encaÍgos (remunetação e demais contribüções devidas) a suportar

com a contratação de dois trabalhadores, com a categona de assistente operacional na posi-

ção temuneratíÀa 1, no nível remuneratório 01, que ascende ao valor mensal de € 7.807 ,22

(mil oitocentos e sete euros e vinte e dois cêntimos), perfazendo o montante global anual
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de€21.686,64 (vinte e um mil seiscentos e oitenta e seis euros e sessentâ e quâtÍo cênti-

mos).

2. Caso a Segunda Outorgante opte por proceder à contratação de um outto traba-

lhador, a tempo inteiro, com a mesma categoria a que se alude no número anterior, para

afetat ao cumpdmento do presente contÍato, a Primeira Outorgante compromete-se, ainda,

a proceder ao pag tnento de quanú eqúvalente a 50o/o dos encatgos (temuneruçáo e

demais contribuições devidas), que ascende ao valot mensal de € 457,87 (quatrocentos e

cinquenta e um euros e oitenta e um cêntimos), perfazendo o montante global anual de €

5.427,72 (cinco mil quatrocentos e vinte e um euÍos e setenta e dois cêntimos).

3. O pagamento das quantias a que se reportam os números anteriores ficatá sujeito

à comprovada conúatação dos Íecursos humanos, nos termos defrnidos na cláusula seguin-

te.

4. A impottànctz a que se refere o númem I será transferida p^r^ 
^ 

Segunda Outor-

gânte em úanches trimesttais, a ter lugar nos meses de janeiro, abril, julho e outubro.

5. Os tecursos financeiros a que se alude na presente cláusula encontÍam-se previs-

tos no Plano de Atividades Municipais, no objetivo 4.2.5., projeto de açáo 03, com a classi-

ficação económica 02 / 040 50 1 02.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfumanos

Cláusula 5."

Recurcos lfumaaos

O recrutamento de recursos humanos, a tempo inteiro, par^ a concreúação da

delegação de competências opetada no presente instrumento, Ftcará 
^ catgo da Segunda

Outorgante, que poderâ optx pela modaüdade de conffatação que se venha a revelar mais

adequada ao fi.m a prosseguir.

tÍturo rrr

DOS DIREITOS E OBRIGAçOES DAS PARTES

Y7



MUNICÍPIO DE POMBAL

CAPÍTULO I
Dircitos e Obdgações da Ptimeiru OutoÍgaflte

Cláusula 6."

Diteitos da Primeira Outorgante

Constituem direitos da Primeira Outorgante:

a). Apreciar a adequação dos serviços prestados pela Segunda Outorgante;

b). Sohcítar à Segunda Outorgante informações que entenda por conveniente, Ílos

temos da Cláusula / 2";

y'. Âpresentar à Segunda Outorgante sugestões e pÍopostas, Í1o âmbito das reuniões

previstas no nrimero I da Cláusala /0'.

Cláusula 7."

Obdgações da Primeiru Outotgante

No âmbito do presente contÍato, aPrimeta Outorgante obriga-se a:

a)Yeriftcar o cumprimento do contÍato nos termos da C/áusula / 2";

b). Efetuar o acompânhamento local da prestação de serviços;

c). Trunsfeit parz- 
^ 

Segunda Outotgante os ÍecuÍsos financeiros necessários ao

exercício das competências delegadas, conforme definido no ntimeru 4 da Cláusula 1'.

CAPÍTULO TI

Direitos e Obdgações da Segunda Outorgante

Cláusula 8."

Dircitos da Segunda Outorgante

Constituem direitos da Segunda Outorgante:

a). Sobcitar à Primeira Outotgante o apoio que se afigure necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas por força do presente contÍato;

&/. Receber atempadamente a transferência das veÍbas apuradas nos temos da C/áu-

sula 1o, com â periodicidade aí definida.

Cláusula 9.'

Obrigações da Seganda OutoÍgaflte

No âmbito do presente contÍato, a Segunda Outorgante ftca obngada a:
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a).Exercer âs competências delegadas de forma eficiente e efic z, na estrita obs{r-

vànçia de critérios de equilíbrio e economia de recursos;

b). Prestar as informações que a Primeira Outorgante soücite, nomeadamente rio

que respeite aos âtos praticados no exercício das competências delegadas;

).Dar conhecimento, no prazo de 15 (quinze) dias, à Primeira Outorgante de toda

e qualquer situação de que tenha conhecimento e que possa vir a prejudicar, impedir, tornar

mais oneroso ou dificil o exercício das competências delegadas;

d). Remeter à Primeira Outorgante documento comprovativo da contratação dos

Íecursos humanos, independentemente da modalidade adotad^, paÍa efeitos do cumpri-

mento do disposto na Cláusula 5'.

tÍtulo rv
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
Acompanhamento da execução

Cláusula 10."

Acompanhamento da Execução

1. No sentido de garanú uma melhot articulação entÍe as autarqúas poderá, sem-

pÍe que tal se afigure necessário, haver lugar à rezltzação de reuniões entre ÍepÍesentantes

das partes outorgantes.

2. O intedocutor designado pela Primeira Outorgante p^n acompanhamento da

execução do presente contÍato será o Vereador com o Pelouro ao qual esteja afeta a função

da limpeza urbana e promoção ambiental, sem pre)uízo da possibiüdade de inücação de

pessoâ diversa por parte daquela.

Cláusula 11.'

Casos utgentes

Â Segunda Outorgante deve comunicar à Pdmefua Outorgante, imediatamente, por

contacto pessoal e/ou por escrito, a ocorrência de qualquer facto que, de forma imprevisí-

vel, afete ou Possâ afetx de forma significativa o exercício das competências delegadas.
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Cláusula 12."

Verifrcação do cumpdmento do obieto do contrato

A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do conúato, bem como exi-

glÍ que lhe sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.

TÍTULO v
DrsPosrçÕBs cBners

CAPÍTULO I
Vigência, modifrcação e cessação do contÍato

Cláusula tl."
Yigência

O período de vigência do conúato coincide com a duração do mandato da,{ssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

ptejúzo do disposto no número 2 da Cláusula 16".

Cláusula 14.'

Modifrcação

1. O presente conúato pode set modificado, pot acotdo enúe as paÍtes, sempre que

se verifique que as circunstâncias em que as mesmas fundatam os teÍmos em que openrta a

delegação de competências tenham sofrido uma alteraçáo znormal e imprevisível, e desde

que a eígência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da prosse-

cução do interesse público, da continuidade da pÍestâção do serviço público, e da necessi-

dade e suficiência dos recursos.

2. A modificação do contrato tevestirá a forma escrita.

Cláusula 15."

Revogagão

1. As partes podem, por mútuo acoÍdo, Íevogar o pÍesente contrato de delegação

de competências.
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V
Cessação

1. O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula /y'", extinguindo-se as relações

contratuais existentes entfe as partes.

2. O cortrato ÍenovaÍ-se-á após a instalação da Âssembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos titulares dos órgãos do Município de Pombal e da União

das Freguesias de Güa, Ilha e Mata Mourisca, a sua caducidade, salvo se aquele ótgão deü-

betativo autoizat a denúncia deste contrâto, no pwzo de 6 (seis) meses após a sua instala-

ção.

3. O presente coÍItrato pode ainda cessar por resolução quando se verifique:

a/ Incumprimento definitivo por facto impuúvel a uma das Outorgantes;

b)Por rzzões de relevante interesse púbüco devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do contrato tenha por fundamento a alínea b) do número

anterior, a Primeira Outorgante deve demonstrar que da mesma resultam preenchidos os

reqüsitosprevistosnzsalíneasa)a4don.o3doartigoll5."doAnexoIdaLtin.'75f20/3,de

l2 de setembru.

5. A cessação do contrato não poderá, em caso algum, colocar em câusa a continü-

dade do serr.iço púbüco, cabendo à Primeira Outorgante o exetcício das competências para

as quais o contrato tenha deixado de vigorut.

CAPÍTULO U
Comuaicações, pÍazos e foro competente

Cláusula 17.'

Fotma das comunicagões e notifrcações

1. Âs comunicações e as notificações entre as partes outorgantes serão efetuadas

por escrito e temetidas via correio eletrónico, com recibo de entrega e leitura, p^t^ o respe-

tivo endereço, identificado no presente instrumento, sem prejúzo da possibiüdade de

seÍem acordadas outras regras.
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2. Qualquer alteraçáo das informações de contacto constantes do presente contÍato

deverá ser comunicada,pot esctito, à outra parte.

Cláusula 18."

Contagem dos prazos

Os ptazos previstos neste contÍato são contínuos.

Cláusula 19.'

Foto competente

Para a tesolução de quaisquer litígios entÍe as partes sobre a interpretação e execu-

ção deste contÍâto de delegação de competências será competente o Tribunal Administrati-

vo e Fiscal de Leilia, com expÍessa tenúncia a qualquer outÍo.

CAPÍTULO ilI
Forma, Direito aplicável e entÍada em uigot

Cláusula 20."

Forma do conttato

O presente contÍato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláusula 2L."

Diteito

1. Na execução do conúato ora ftmado deverão ser observados:

a)Todo o clausulado;

b) A I-.ei n.' 75 / 20/ 3, de l2 de setembro e o Anexo I da mesma.

2. Subsidiariâmente, e por força da lei, observat-se-áo, ainda as disposições constan-

tes do Código do Pmcedimento Administratiao.

Clá»sula22."

Entrada em uigot

O presente contÍato interadministrativo entÍâ em vigot após â sua aprovaçào pela

Assembleia de Freguesia e pela Âssembleia Municipal.

l0
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Pombal, 6 de julho de 2017

na qaalidade de da Câmara Mtnici?al dc Ponbal)

'José Camira Sera, na qrulidade de Pnsidente da União dat Fngtesiu de Guia, Ilha e Mata Morisca)

ll
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ANEXO I
(Cláusula 2)

l2









Assembteia de Freguesia

Guia, llha e Mata Mourisca
Municíplo de PombaI

Cópia de parte da ata da reunião ordinária n.o 20 da Assemblela de Freguesla da Guia, llha e
Mata Mourlsca, cetebrada em 28 de junho de 2017 e aprovada em minuta para efeitos de
execução imediata.

Ponto 10 - Apresentação, discussão e votação do
Contrato lnteradmfnistrativo com o Municíplo de
Pombal no âmbito da Limpeza Urbana.

"Fo[ presente à reun[ão peto Sr. Presldente da Junta de Freguesia da Guia, ltha e
Mata Mourisca, Sr. ManuetJosé Carreira Serra, o pedldo descrlto em epÍgrafe.

"No ponto L0: Apresentação, discussão e votação do Contrato lnteradministrativo com
o Município de Pombal no âmbito da Limpeza Urbana, o Sr. Presldente referiu o
seguinte.

.....'O Sr. Presidente da Junta tomou a palavra expondo que a Junta de Freguesia
apresenta em Assembleia de Freguesia este Contrato lnteradministrativo, proposto pela
Câmara Municipal, para a limpeza urbana da freguesia e expôs que este contrato refere-
se a um acréscimo de delegação de competências do município na freguesia
relativamente à manutenção e limpeza de espaços públicos o que vai permitir às
freguesias, e mais em concreto à nossa freguesia, receber mais meios financeiros para
aumentar os seus recursos humanos pois esta União de Freguesias apenas recebeu
apoio financeiro para a contratação de seis cantoneiros e não para nove, o número
reclamado pelo executivo da Junta de Freguesa quase desde o início do mandato. O
Município de Pombal acabou por concordar em aumentar os recursos humanos e este
contrato é a consubstanciação desse apoio muito necessário para melhorar a limpeza
das ruas e espaÇos que são de todos'.

....."Tomou a palavra o Sr. Carlos Duarte que questionou se os custos com o pessoal
neste contrato são suportados na totalidade pelo Município de Pombal.' ..............

.....'O Sr. Presidente da Junta respondeu que sim."

....."Tomou a palavra a Sra. Presidente da Assembleia que colocou o Ponto Dez a
votação e o mesmo foi aprovado por unanimidade. A Sra. Presidente da Assembleia
colocou também aprovação deste ponto por minuta, sendo que esta proposta foi
também aprovada por unanimidade.' ....

ri
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